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PROJETO DE LEI N.'09/2021.

Dispõe sobre: Institui o Plano Municipal de Saneamento Basico de Álvares

Machado, compreendendo os serviços de abastecimenío de água potável'

esgoíamento sanitdrio, drenagem das águas plwiais urbanas' gesÍão

integrada de resíduos sólidos; e dá outras providências'

AÍ. 3o A Administração Municipal, assim como os prestadores dos serviços públicos

compreendidos nessa Lei, deverá observar o disposto no Plano Municipal de saneamento Básico,

notadamente no que diz respeito ao cumprimento das metas previstas, @endo prestar

informações periódicas sobre a sua operacionalização à Agência Reguladora designada e as

entidades fiscalizadoras. :.

Art. 40 Compete à Agência Reguladora designada pelo Município, verificar junto.ifos prestadores

dos serviços de que trata essa Lei, o atendimento das metas estabelecidas, devendfi no caso de seu

descumprimento, exigir e impor as sanções cabíveis na forma das disposições ri,i'ulamentatet e

contratuais Pertinentes.

AÍt. 5o E assegurado aos órgãos colegiado sdeco le soci ter consultivo o acesso a

quaisquer documentos e informações produzi s ou entidades de regulação ou de

.
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NÍÕES 24 horas ÍoDos os 0lAs

Art. 1. Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Basico, contemplando os serviços de

abastecimento de água poÍivel, esgotamento sanitiírio, drenagem das águas pluviais urbanas'

gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos da Lei Federal no 11.445/2007 e suas alterações,

Lei Federal n" 123OSl2Ol0 e demais legislações pertinentes'

AÍ. 20 0 Plano Municipal de saneamento Básico, tem por objetivo promover a universalização

dos serviços públicos de saneamento de Álvares Machado, mediante o estabelecimento de metas

e ações progÉmadas que deverão ser executadas no horizonte de 20 (vinte) ano* 1':
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AÍ. 6o o plano Municipal de saneamento Básico de Álvares Machado deverá ser reüsado sempre

que for necessário e periodicamente em prazo não superior a 10 (dez) anos'

Art. 7o constitui o plano de saneamento Basico do Município de Álvares Machado, o documento

inserido no Anexo I desta Lei.

AÍ. 80 Esta Lei entÍa em vigoÍ na data de sua sições em contrário.

Álvares Machado, em 15 de abril de
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JI]STIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N" 09/2021

Seúor Presidente e Vereadores,

Ilustríssimo Seúor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

Álvares Machado.

PorintermédiodeVossaExcelência,encaminhoàelevadadeliberaçãodessa

augustaCâmaradeVereadores,oinclusoProjetodeLei,queinstituioPlanodeSaneamento

Basico, do nosso Município de Álvares Machado'

oreferidoplanejamentofoielaboradonaformaprevistapelaLeiFederalno

1 1.445, de 05 de janeiro de 2007,que instituiu o Marco Regulatório do saneamento Básico e suas

alterações, Lei Federal n" 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política de Resíduos

Sólidos e demais legislações pertinentes.

A aprovação do Projeto de Lei que institui o Plano Municipal de

Saneamento Basico é indispensável para incrementar avanços nos sistemas de saneamento básico'

Uma vez aprovado, poderá a Administração implementar com maior

segurança um modelo institucional que viabilize os investimentos necessfuios à aualizaçlo,

ampliação e modemização dos serviços de saneamento biâsico municipal'

Consequentemente, com a aprovação do Plano de Saneamento Brásico'

Álvares Machado também estará apto a acessar recursos orçamentários nião ou a recursos de

financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade ão pública federal,

quando destinados a serviços de saneamento b ico, pela qual o Projeto ora aPresentado

requer atenção esPecial e tramitação célere

O Plano Munici nto Basico, também constitui impoíante

ferramenta Para que a Agência prio Poder Legislativo, dentro das suas

atribuições e competências i Íiscalizar e cobrar do Poder Executivo

, DENUNCIE I TELEFONES: 181e 190 PLANÍÕES 24 hOTAs TODOS OS DIAS

Observaçãoi A denúncia pode 5er anônima
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providências e ações concretÍ§, sobretudo no que diz respeito ao cumprimento das metas

estabelecidas.

Vale ressaltar que o Plano Municipal de Saneamento Basico' tem efeito

vinculanteparaoPoderPúblico,sujeitandonãosóaatualAdministração,comotambémtodasas

queirãosucedê-laaolongodoperíodoplanejado,acumpriredesenvolverasaçõesestabelecidas'

Destarte, será através do referido planejamento que o Município estaní

habilitadoaorganizareprestarosserviçosdeabastecimentodeáguapotável,esgotamento

sanitrário,resíduossólidosedrenagemdaságuaspluviaisurbanasdesuaresponsabilidade'em

consonância com o sistema nacional, atendendo, dentre outros, os princípios da universalidade,

regularidade, modicidade das tarifas, eficiência, sustentabilidade econômica' transparência e

controle social das ações'

Portânto, por se tratar de matéria de suma relevância para o nosso

Município,solicitamosqueatramitaçãodopresenteProjetosedêemregimedeurgênci4naforma

preüsta na Lei Orgânica do Município'

Limitados ao exposto, de elevada consideração e

apreço a todos os integrantes dessa Casa Legisl

Atenciosamente

vam

E À PEDoFILIA" , DENUNCIE! TELEFONESi 181e 190 P LANTÔES 24 hOTAs TODOS OS DIAS
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coNsutTA

PÍojelo de Lei n" 09/21 - institui o Plono Municipol de
Soneomento Bósico de Álvores Mochodo,
compreendendo os serviços de obostecimento de
óguo potóvel, esgolomento sonilório. drenogem dos
óguos pluviois uôonos, geslôo integrodo de resÍduos
sólidos e dó oulros providêncios.

Autorio: Poder Executivo.

O Projeto de Lei n" 09/21 - institui o Plono Municipol de Soneomento Bósico de
Álvores Mochodo, nos termos do Lei n" I I .445, de 05 de joneiro de 2@7 c/c do Lei n" 12.305,

de 2 de ogosto de 2010, compreendendo os serviços de obosiecimento de óguo polóvel,
esgotomenlo sonitório, drenogem dos óguos pluviois urbonos, geslõo inlegrodo de resíduos
sólidos e dó outros providêncios.

O Projeto de Lei vem inslruído de:

I . Jusiificotivo do Poder Executivo;

2. Plono Municipol de Soneomenlo Bósico - Reloiório Finol - Junho de 2O2O.

Nesse ponto, considerondo o molério, recomendo-se o monifesloÇôo do Doulo
Procurodorio do MunicÍpio, dos conselhos de meio ombienle e, no que couber, os de soúde;

De ocoÍdo com o inciso l, do § I ", do ort. 52 do Lei n" I I .445, de 05 de joneiro de 2OO7 ,

que estobelece os diretrizes nocionois poro o soneomento bósico, o Plono Nocionol de
Soneomento Bósico deveró:

| - Abronger o obostecimenlo de óguo, o esgolomento sonilório, o monejo de
resíduos sólidos e o monejo de óguos pluviois e outros oÇÕes de soneomenlo
bósico de ínteresse poro o melhorio do solubridode ombienlol, incluindo o
provimenlo de bonheiros e unidodes hidrossonitórios poro populoÇÕes de boixo
rendo;

O oÍt. T do PL situo prozo de vinle onos poro o execuçôo do plono, medionte
melos e oçôes progromodos. NÕo obstonle, o § 2', do ort. 52 do Lei n" I 1.445, de 05 de joneiro
de 2OOl , estobelece que os plonos de que trolom os incisos I desle ortigo devem ser
eloborodos com horizonle de 20 ívinle) onos, ovol onuolmenle e revisodos o codo 4
íouqtÍo) onos, ref erenciolmente em períodos coincidentes com os de vigêncio dos plonos
plurionuois. Assim, recomendo-se onólise e odequoÇôo do texto.

Com bose no ort. 18, do Lei n' 12.305, de 2 de ogosio de 2010, o eloboroçõo de
plono municipol de geslôo inlegrodo de resíduos sólidos, nos lermos previslos nesto eslo Leij
condicdo ooro o Distrilo Federol e os Munlcípios lêrem ocê3so o Íêcurso3 do Uniôo, ou por elo
conholodos. destinodos o empreendimenlos e serviços relocionodos o limpezo urbono e oo
monejo de resíduos sólidos, ou poro serem beneÍiciodos por incenlivos ou Íinonciomentos de
enlidodes Íederois de crédilo ou fomenlo poro lol finolidode.
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Conforme orl. 19, o plono municipol de gêstõo integrodo de resíduos sólidos tem o
seguinle conleúdo mÍnimo:

| - Diognóslico do situoçôo dos resíduos sólidos gêrodos no Íespeclivo tênilório,
conlendo o origem, o volumê, o corocleÍizoÇõo dos resíduos e os foÍmos de
deslinoÇõo e disposiçôo finol qdolodos;

ll - ldêntificoçôo de óreos fovoróveis poro disposiçôo finol ombientolmente
odequodo de reiêitos. observodo o plono dirêlor de que troto o § lo do ort. 182 do
Constiluicõo Federol e o zoneomenlo ombientol, se houver;

lll - ldentificoçÕo dos possibilidodes de implonloçõo dê soluÇôes consorciodos ou
comportilhodos com oulros Municípios, considerondo, nos criléÍios de economio de
escolo, o proximidode dos locois eslobelecidos e os formos de prevençõo dos Ííscos
ombientois;

lV - ldentificoçõo dos resíduos sólidot e dos geÍodores suiêilos o plono de
\ geÍenciomenlo específico nos iermos do orl. 20 ou o sislemo de logÍslico rêverso no

formo do ort. 33, obsêNodos os disposições deslo Lei e de sêu regulomento. bem
como os noÍrnos eslobelecidos pelos órgõos do Sisnomo e do SNVS;

V - Procêdimenios operocionois e especificoções mÍnimos o serêm odolodos nos
seÍviços públicos dê limpêzo urbono e de monejo dê resíduos sólidos, incluído o
disposiçõo finol ombienlolmenlê odequodo dos rejeiios e observodo o Lei no I1.445.
de2007:

Vl - lndicodores de dêsêmpenho operocionol e ombienlol dos serviços públicos de
limpêzo urbono e de mone.io dê resíduos sólidos;

Vll - Regros poro o lronsporte e oulros êlopos do gerenciomenlo dê rêsíduos sólidos
de que lroto o ort. 20, observodos os normos eslobêlecidos pelos órgôos do Sisnomo
e do SNVS e dêmois disposições pêrtinênles do legisloçÕo federol e esloduol;

Vlll - definiçôo dos rêsponsobilidodes quonlo à suo implemenloçõo e
operocionolizoçôo, incluídos os êlopos do plono de gerenciomenlo de resíduos
sólidos o que se refere o ort. 20 o corgo do poder público;

lX - ProgÍomos E oçôes de copociloçôo técnico vollodos poro suo implemenloçôo e
operocionolizoçôo;

- x - ProgÍomos E oções de educoÇõo ombientol que promovom o nõo geroçÕo, o
\, Íeduçôo, o reutilizoçõo e o reciclogem de resíduos sólidos;

Xl - Progromos e oçôes poÍo o porlicipoçõo dos grupos inleressodos, em especiol
dos cooperotivos ou oulros formos de ossocioÇõo de colodores de moteriois
reulilizóveis e reciclóveis formodos poÍ pessoos íslcos dê boixo rendo, se houveÍ;

xll - Meconismos poro o crioçõo de fontes de negócios, emprego e rendo, medionte
o voloÍizoÇõo dos resíduos sólidos;

Xlll - Sistemo de cólculo dos cuslos do prestoçõo dos serviços públicos de limpezo
urbono e de monejo de resíduos sólidos. bem como o foÍmo de cobronço desses
serviÇos, obsêrvodo o Lei n' I 1.445. de 2007:

XIV - Melos de reduçôo, reulilizoçôo, colelo selelivo e reciclogem, enire outros, com
vistos o rêdulr o quonlidode de rejeiÍos encominhodos poro disposiçõo finol
ombieniolmente odêquodo;

xV - Descriçõo dos formos e dos limiles do porticipoÇôo do poder público locol no
coleto selelivo e no logÍsÍico reverso, respeilodo o disposlo no ort. 33, e de oulros
oçôes relolivos à responsobilidodê comportilhodo pelo ciclo de vido dos produtos;

xvl - Mêios o sêÍem ulilizodos poro o conlrolê e o fiscolizoçõo, no ômbilo locol, do
implemênloÇõo e operocionolizoçôo dos plonos de gêrenciomenlo de resíduos
sólidos de que trolo o orl.20 e dos sislemos de logÍstico reverso previstos no ort.33;
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xvll - AçÕes prevenlivos e conelívos o sêrêm prolicodos, incluindo progromo de
monitoromenÍo;

XVlll - ldenlificoçôo dos possivos ombienlois rêlocionodos oos resíduos sólidos, incluindo óreos
conlominodos, e respectivos medidos soneodoros;

XIX - Pêriodicidode de suo revisÕo, observodo prioriloriomenle o peíodo de vigêncio do
plono plurionuol municipol.

XIX - PerÍodicidode de suo rêvisõo. observodo o per'odo móximo de l0 (dez)
deonoS ln n' 14

§ la O plono municipol de geslõo in'legrodo de resíduos sólidos pode estor inserido no plono
de soneomenlo bósico previsto no orl. l9 do Lei n" I1.445. de 2007, respeitodo o conleúdo
mínimo previslo nos incisos do copul e observodo o disposlo no § 2s, todos desle ortigo.

§ 2e Poro Municípios com menos de 20.000 (vinle mil) hobilonles, o plono municipol de
gestôo in'tegrodo de resíduos sólidos teró conleúdo simplificodo, no formo do regulomento.

§ 3q O disposlo no § 2a nõo se oplico o MunicÍpios:

| - lntegrontes de óreos de especiol interessê luríslico;

ll - lnseridos no óreo de influêncio de empreendimentos ou olividodês com significolivo
impoclo ombienlol de ômbito regionol ou nocionol;

lll - cujo tênitório obronjo, totol ou porciolmenle, Unidodes de ConservoÇõo.

§ 4q A exislêncio de plono municipol de geslôo inlegrodo de resíduos sólidos nôo exime o
MunicÍpio ou o Dislrilo Federol do licenciomenlo ombientol de otenos sonitóÍios e de oulros
infroesÍrutuÍos e insloloçÕes operocionois integrontes do serviço público de limpezo urbono e
dê monejo de resíduos sólidos pelo órgôo compelenle do Sisnomo.

§ 5e No definiçõo de responsobilidodes no formo do inciso Vlll do copul desle ortigo, é
vedodo otribuir oo serviÇo público de limpezo urbono e de moneio de resíduos sólidos o
reolizoçoo de elopos do gerenciomento dos resíduos o que se refeíe o orl. 20 em desocordo
com o respectivo licenço ombientol ou com normos estobelecidos pêlos órgôos do Sisnomo
e, se couber, do SNVS.

§ ê Alem do disposlo nos incisos I o xlx do copul deste ortigo, o plono municipol de gestôo
integrodo de resíduos sólidos conlemploró oçóes específicos o serem desenvolvidos no
ômbito dos órgõos do odminisÍroÇõo público, com vislos à utilizoçõo rocionol dos recursos
ombientois, oo combole o fodos os formos de desperdício e à minimizoÇôo do geroÇôo de
resíduos sólidos.

§ 7s O con'leúdo do plono municipol de geslõo inlegrodo de resíduos sólidos seró
disponibilizodo poro o Sinir, no formo do Íegulomento.

§ 8e A inexislêncio do plono municipol de gestôo inlegrodo de resíduos sólidos nôo pode ser
ulilizodo poro impedir o instoloçõo ou o ope[oçõo de êmpreendimenlos ou olividodes
devidomen'te licenciodos pelos órgôos compelenles.

§ 9e Nos termos do regulomenlo, o Município que opÍor por soluÇões consorciodos
inlermunicipois poro o geslÕo dos resíduos sólidos, ossegurodo que o plono inlermunicipol
preencho os requisilos estobelecidos nos incisos I o XIX do copul desle orligo, pode ser
dispensodo do eloboroÇõo de plono municipol de geslôo inlegrodo de resíduos sólidos.

Sobre o orticuloÇÕo e ÍedoÇÕo. nos lermos do LC n" 95l98iclc orl. I l3 do RICM de
Álvores Mochodo, recomendo-se, odequoçÕo do redoçÕo do PL, por meio de emendo
modificotivo, nos seguintes orligos:

o. Alteroçôo no copo do PL do número do PL de 08/2'l poro09l2l..

J
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b. Art.4', espoÇo enlre porógrofos;

Ante o exposio, otendidos o recomendoÇõês, o Assessorio Jurídico do Presidêncio
em nodo se opôe quonto deliberoçÕo do motério.

Cobe ressoltor, que este porecer tem coróter opinotivo, elucidoiivo, sem quolquer
conteúdo decisório, nõo vinculondo em hipólese olgumo. o porecer dos comissÕes e o
decisÕo dos Nobres Edis.

CM. Álvores Mochodo (SP). 03 de moio de 2021 .

Assessorio lurídico do Presidêncio
Fobione M de Sôo José

oAB/sP 389.027
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Regulamento

lll - área órfã contaminada
individualizáveis;

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NO 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

lnstitui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a
Lei ns 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras
providências.

área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identiÍicáveis ou

O PRESIDENTE DA REPÚBL|CA Faço saber que o congresso Nacional decretia e eu sanciono a seguinte Lei:

TíTULO I

DtsPostÇôES GERATS

CAPITULO I

DO OBJETO E OO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1s Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e
V:,i:'9^.,-b_T-1To.sobre as diretrizes relativas à geslão integrada e ao gerenciamenio de resíduos' sótidos,lncluloos os pengosos, as responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicosaplicáveis.

§.1s Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas Íísicas ou jurídicas, de dirêito público ou privado,responsáveis' direta ou indiretamente, pela geraÉo de resíduos sólldos e as que desenvolvam açoes relacionadas àgesEio integrada ou ao gerenciamento de residuoi sólidos.

§ 29 Esta Lei não se aprica aos rejeitos Íadioativos, que são regurados por regisração específica.

Art. 2s Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Lêis nq§ 11 .rl45, de 5 de janeiÍo de 2007,
9:94' d.e.6 

9:e iunho de 2000, e 9.966,. de- 28 de abril d; 2000, as nã.mllisauee-.rtas-p:etos órgãos do SistemaNacional do^ Meio Ambiente (sisnama), oo slsGmã ttããionãi--oe úgitancia sanitáiiã lóruúsl, 
-oo 

si"t"ra unificado de
ltgnçao q Sanidade Agropêcuária (suasa) e do sistema Nacionat ãe Metrologia, Noimariãirãã e euatidade tndustrial(Sinmetro).

CAPíTULO II

DEFINIÇÔES

V Art.39 Para os efeitos desta Lei, entênde-se por:

I - acordo setorial: ato de nalureza contratual Íirmado entre o poder público e Íabricantes, importadores,distribuidores ou @merciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida doproduto;

ll - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposiÉo, regular ou inegutar, de quâisquersubstâncias ou resíduos;

lv - ciclo de vida do produto: série de etapas gue envofuêm o desenvolvimento do produto, a obtenção demâtérias?rimas e insumos, o processo produtivo, o consúmo e a disposição Íinal;

v - coleta selêtiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conÍorme sua constituição ou composiÉo;

.. . 
vl 

-- 
controle social: conjunto de mecanismos ê procedimentos que garantam à sociedade informações epârticipaÉo nos processos de formulação, implementagão e avaliação oas boritiáipiúiicas iJrãàionaoas aos resíduossólidos;

Vll - destinação Íinal ambientâlmenle adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilizâçao, a reciclagem, acomposlagem, a recuperaÇão e o aproveitamenlo energético ou outras destinaçõLs adÁitid;;;;io" órgãos competentes
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do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição Íinal, observando normas operacionais especÍficas de modo a
evitar danos ou riscos à saúde pública ê à segurânçâ e a minimizar os impactos ambientais adversos;

Vlll - disposiÉo Íinal ambientalmêntê adequada: distribuiÉo ordenâdâ de rejeitos em aterÍos, observândo normâs
operâcionais especÍÍicas de modo â evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos
ambiêntais adversos;

TÍTULo II

DA POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS

CAP|TULO I

DtsPosrçÔEs GERAIS

Art. 49 A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o mnjunto de princípios, objetivos, instrumenlos, diretrizes,
metas e âções adotados pelo Governo Federal, isôladamente ou em regime de cooperaÉo com Estados, Distrito
Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gêstão integrada e ao gerenciamento ambiêntalmente adequado dos
resíduos sólidos.
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lX - gêradores de resíduos sólidos: pessoas Íísicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos
sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: coniunto de ações exercidas, direta ou indiretamentê, nas etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação Íinal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição
final ambientalmenle adequâda dos reieitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou
com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na Íorma desta Lei;

Xl - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os rêsíduos
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a
premissa do desenvolvimento sustentável;

Xll - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de
açóes, procedimentos e meios destinados a viabilizat a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial,
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final âmbientalmente
adequada;

Xlll - padrÕes sustêntáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a aten 
I

as necessidades das atuais geragões e permitir melhores condições de vida, sem compromêter a qualidade ambiental e
o atendimento das necessidades das geraçÕes futurâs;

xlv - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades
físicas, Íísico{uímicas ou biológicas, com vistâs à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as
condiçôes e os padrões êstabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de trâtamento e recuperaÉo poÍ
procêssos tecnológicos disponíveis e êconomicamante viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição
fi nal ambientalmente adequada;

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descârtado resultante de atividades humanas em
sociedade, a cuja destinaÉo final se procede, se propôe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou
semissólido, bem como gases contidos em recipientês ê líquidos cuias particularidades tornem inviável o seu lançamento
na rede pública dê esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluçôes técnica ou economicâmênte inviáveis em
face da melhor tecnologia disponível;

XVll - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e
encadêadas dos fabíicântes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços
públicos de limpeza urbana e d'e manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e reje'^
gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental deconêntes do ciclo ,,e
vida dos pÍodutos, nos termos desta Lei;

Xvlll - reutilizâÉo: processo dê âproveitamento dos resíduos sólidos sem suâ transÍormaÉo biológicâ, Íísica ou
Íísico{uímica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se
couber, do SNVS e do Suasa;

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manêjo de resíduos sólidos: con unto de atividades previstas no AlL
7" da lei no 11.445, de 2OO7 .
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Art. 59 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e ârticula-se com a
PolÍtica Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei-Eq gJg5, de 27 de abril dê i999, com a política Federal de
saneamento Básico, regulada pela Lei no í't.44s, de 2007, e clm a Lei nq íi.í07, de 6 de abril de 2005.

CAPíTULO II

DOS PRINCIPIOS E OBJETIVOS

Art. 6c São princÍpios da política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção ê a precaução;

ll -o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

lll - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere âs variáveis ambiental, social, cultural.
econômicâ, tecnológicâ e de saúde pública;

lV - o desenvolvimento sustenlável:

V - a ecoeÍciência, mediante a compatibilização entre o fomecimento, a preços competitivos, de bens e serviçosqualiÍicados que salisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida; a reOüçáo do impacto ambientál e
do consumo de recursos nalurais a um nível, no mínimo, equivalenie à capacidade de suslenúção estimada do planeta;

Vl - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresariâl e demais segmentos da
\,iedade;

Vll - a responsabilidade compaÍtilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

Vlll - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social,gerador de lrabalho e renda e promotor de cidadania;

lX - o respeito às diversidâdes locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

Xl - a razoabilidade e a proporcionalidâde.

Art.79 São objetivos da política Nacional de Resíduos Sólidos:

| - proteção da saúdê públicã e da qualidade ambiental;

. . ll - não geração, redução' .reutilização, reciclagem e tralamento dos resíduos sólidos, bem como disposição finalambientalmente adequada dos rejeitos;

\- lll - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens ê serviços;

lV - adoção, desenvotvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactosambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos pêrigosos;

vl - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados demateriais recicláveis e reciclados;

Vll - gestão integrada de resíduos sólidos;

Vlll - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas àcooperação técnica e Íinancêira para a gestão integrada de residuos sólidos;

lX - capacitaÉo técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalízaÉo da prestação dos seíviços públicos de limpezaurbana e de maneio de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerencâis e econômicos que assegurem arecuperação dos custos dos serviços prestados, comô forma de garântir süa sustentabitioãoã oflracionat e financeira,observada a Lei no í'l.zl45, de 2OO7i

Xl - prioridade, nas aquisições e @ntratações governamentais, para:
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a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que mnsiderem critérios compatíveis com padrÕes de consumo social e ambientalmente
sustentáveis;

Xll - integrâção dos câtadores de materiais rêutiliáveis e recicláveis nas aÉes que envofuam a responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

Xlll - estímulo à implementaÉo da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas dê gêstão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento
energético;

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustêntável.

CAPíTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. 8c São instÍumentos da Política Nacionalde Resíduos Sólidos, entre outros:

| - os planos de resíduos sólidos;

ll - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

lll - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras fenamentas relacionadas à implêmêntaÉo da
responsabilidadê compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

lV - o incentivo à criaÉo e âo desenvolvimenlo de cooperativas ou de outÍas formas de associaÉo de catadores
de materiais reutiliáveis e recicláveis;

V - o monitoramento ê a fiscalizaÉo ambiental, sanitária e agropecuária;

Vl - a cooperaÉo técnica e fnanceira entre os setores público e pívado pâra o desenvolvimento de pesquisas de
novos produlos, métodos, procêssos e tecnologias de gestão, rêciclagem, reutilazação, tratamento de resíduos e
disposiÉo Íinal ambientalmente âdequada de rejeitos;

Vll -a pesquisa cientíÍicâ ê tecnológica:

Vlll - a educação ambiental;

lX - os incentivos Íiscais, Íinanceiros e creditícios:

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento CientíÍico e Tecnológico;

Xl - o Sistema Nacional de lnÍormaÉes sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SiniÔ:

Xll - o Sistema Nacionalde lnÍormações em Saneamenlo Básico (Sinisa);

Xlll - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acúrdos setoriais;

XVll - no que couber, os instrumêntos da Políticá Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de
qualidade ambientãl;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

c) o Cadastro Técnim Federal de Atividades e lnstrumentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliaÉo de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de lnÍormaÉo sobre Meio Ambiente (Sinima);
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f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

Xvlll - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entês Íêderados, com vistas à elevação das escalas de
aproveilamento e à reduÉo dos custos envotvidos.

TíTULo III

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPíTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art.99 Nâ gestão e gerenciâmento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioídade: não
geração, ÍeduÉo, reutilização, reciclagem, tratamento dos resÍduos sólidos e disposição Íinal ambientalmente adequada
dos rejeitos.

§ ls Poderáo ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde
que tenha sido comprovadâ sua viabilidade técnica e ambiêntal e com a implantação de programa de moniloramento de
emissão de gases tóxims aprovado pelo órgão ambiental.

§ 2s A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as PolÍticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal
e ']s Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 19 deste artigo e com as demais diretrizês
el-ábelecidas nesle Lei.

Art. 10. lncumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrâda dos resíduos sólidos gerados nos
respectivos territÓrios, sem prêjuízo das competências de controlê e fiscalizagão dos órgãos Íederais e éstaduais do
Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante
o estabêlecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabêlecidas nesta Lei e em seu regulamento,
incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das Íunções públicas de interesse
comum relacionadas à gestáo dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomeraçôes urbanas ê microrregiões,
nos termos da lei complemenlar estadual prevista no-s 30 do art.25 da Constituiçáo Federal;-

ll - controlar e ,iscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgáo estadual do
Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de
soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

\- Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterâo, de Íorma conjunta, o
Sistema Nacional de lnformações sobre a Gestão dos Rêsíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinimà.

ParágraÍo único. lncumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios Íornecer ao órgão Íêderal
responsável pêlâ coordenação do Sinir todas as informaçôes necessárias sobrê os resíduos sob sua esfera de
competência, na Íorma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. '13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classiÍicaçáo:

l-quantoàorigem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpêza urbana: os originários da varrição, limpeza de logrâdouros e vias públicas e outros serviços
de limpeza urbana;

c) Íesíduos sólidos urbanos: os englobados nas alÍneas.,a', e "b";

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, excetuados
os referidos nas alíneas "b", 'e", "9", "h" e '1";

._ 
e) rêsíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividadês, excetuados os referidos

na alÍnea "c";
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f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalaçôes industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme deÍinido em regulamento ou em
normas eslabelêcidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS:

i) resÍduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluÍdos os relacionados a
insumos utilizados nessas âtividadês;

j) resíduos de serviços de tÍansportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e
ferroviários e passagens de Íronteira;

k) resíduos de mineração: os gerâdos na atividade de pesquisa, êxtração ou beneficiamento de minérios;

ll - quanto à periculosidade:

a) resíduos pêrigosos: aqueles que, em razáo de suas características de inflamabilidade, corrosividade,
rêatividade, toxicidadê, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, dê acordo com lêi, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alinea "a".

PaÍágraÍo único. Respeitado o disposto no aÂ.20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do caput,^
caracterizados como náo perigosos, podem, em ruzâo de sua nalureza, composiÉo ou volume, ser equiparados aos
resíduos domiciliares pelo poder públim municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÔLIDOS

Seção I

Disposiçõês Gêrais

AÍt. 14. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

ll - os planos estaduais de resíduos sólidos;

lll - os planos micronegionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiõês mêtropolitanas ou
aglomerações uóanas;

lV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

Vl - os planos de gerenciamento de resÍduos sólidos.

Parágrafo único. É asseguÍada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como

controle social em sua foÍmulação, implementaÉo e opêracionalizagão, observado o disposto na Lei n910.650, de 16 de
abril de 2003, e no ad-4zjAlci.n:j!-L95, de 2OO7 .

Seção ll

Do Plano Nacional dê Resíduos Sólidos

Art. '15. A União elaborará, sob a mordenaçáo do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos
Sólidos, com vigência por prazo indelerminado e horizonte dê 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos,
têndo como conteúdo mínimo:

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, rêpãros e demolições de obras de
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

| - diagnóstico da situaÉo atual dos resíduos sólidosi

ll - proposição de cenários, incluindo tendências inlernacionais e macroeconômicas;

lll - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outÍas, com vistas a reduzir a quantidade de resÍduos e
rejeitos encâminhados para disposiçâo final ambientalmente âdequada;
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sólidos;

l- diagnóstico, incluída a
socioeconômicos e ambientais:

lV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos

. V- metâs para a eliminagão e recuperação de lixões, associadas à inclusáo social e à emancipação econômica de
câtadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

Vl - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

Vll - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval ou para o
ãcesso a recursos administrados, direta ou indiretamênte, por entidade federal, quando destinados a açôes e progiamas
de inteÍesse dos resíduos sólidos;

Vlll - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos:

lX - diretrizes para o planejamento e demâis atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de
desenvolvimento instituídas por lêi complementat bem como para as áreas de especial interessê turísiicot

X - normas e diretrizes para a disposiÉo final de rejeitos e, quando couber, de resíduos;

Xl - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementâÉo e
operacionalizaçáo, assegurado o controle social.

Paágralo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilizaçâo e
participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

\- sêção ttt

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art, 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condiÉo para
os Estados têrem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, deslinados a empreendimentos e serviços
relacionados à gestiio de residuos sólidos, ou para serem benêÍiciados por incentivos ou financiamentos de entidades
federais de crédito ou fomenlo para tal Íinalidade. Qlgência)

§ ís Serão priorizados no âcesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem
micronegiões, consoante o §-e do art. 25 da Constitu , para integrar a organização, o planeiamento e a
execução das ações a cargo de Municípios limítroÍes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2s Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos rêcursos da União na
Íorma deste artigo.

§ 39 Respeitada a responsabilidade dos gêrâdores nos termos desta Lei, as micronêgiÕes instituídas conÍorme
previsto no § 19 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinaçáo final dosr' luos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviçoá de transporte, de serviçós de saúde,
âg<rssilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as pecúliaridades micronôgionais.

Art. 17. O plano estadual de resÍduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, abrangendo
todo o tenitório do Estado, com horizonte de âtuaÉo de 20 (vinte) ânos e revisões a câda 4 (quatro) anos, e tendo-como
contêúdo mínimo:

identiÍicação dos principais fluxos de resíduos no Estâdo e seus impactos

ll - proposiÉo de cenários;

lll - metas de redução, reutilizagão, rêciclagem, entre outrâs, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e
rejeitos encaminhados para disposiÉo fnal ambientalmente adequada;

... lV - metas paÍa o aproveitamento energético dos gases gerados nâs unidâdes de disposição fnal de resÍduos
sólidos;

. V- metas para a êliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

Vl - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

Vll - normas e condicionentes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para
o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando iestinados às ações e
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programas de interesse dos resíduos sólidos;

Vlll - medidas paÍa incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resÍduos sólidos;

lX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regióes metropolitanas,
aglomerações urbanas e micronegiões;

X - normas e diretrizes para a disposiÉo Íinal de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as
disposições estabelecidas em âmbito nacional;

Xl - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento tenitorial, especialmente o
zoneamento ecológico€conômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis paÍa a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposiÉo fnal de
rejeitos;

b) áreas degradadas em Íazão de disposição inadequâdâ de resíduos sólidos ou rejeitos a serem obieto de
recuperaÇão ambiental;

Xll - meios a serem utilizados para o controle e a Íiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação e
operacionalizaçáo, assegurado o controle social.

§ 1s Alem do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elâborar planos microrrêgionais de resíduos
sólidos, bem como planos especíÍicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas.

§ 3s Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de resíduos
sólidos deve atender ao pÍevisto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta sêletiva, a
Íecuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação Íinal dos resíduos sólidos urbanos e, conslderadâs as
peculiaridades microÍregionais, outros tipos de resíduos.

Sêção lv

Dos Planos Municipais de Gêstão lntêgrada de Resíduos Sólidos

§ 1s Serão priorizados no acesso aos recursos da União reÍeridos no caput os Municípios que:

| - optarem por soluçóes consorciadas intêrmunicipais para a gestão dos residuos sólidos, incluída â êlaboraÉo e
implementaÉo de plano intermunicipal, ou quê se inserirem de Íorma voluntária nos planos microrÍegionais de resíduos

sólidos rcferidos no § 19 do art. 16;

ll - implantarem a colêta seletiva com a participação de cooperativas ou outras Íormas de associação de catadores
de materiais reulilizáveis e Íecicláveis Íormadas por pessoas físicâs de baixa renda.

§ 2s Serâo estabelêcidas em regulamento normas complêmentares sobre o acesso aos recurcos da União na
Íorma deste artlgo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo tenitório, contendo a origem, o volume, a
caracterização dos resíduos e as foÍmas de destinação e disposiÉo Íinal adotadas;

ll - idêntiÍicação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejêitos, observâdo o
plano diretor de que kata o §_l-q do art. 182 da Consti ê o zoneamenlo ambiental, se houver;

lll - identiÍicação das possibilidades de implantação de soluçôes consorciâdas ou compartilhadas com outros
Municípios, considerândo, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de
prevenção dos riscos ambientais:
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§ 2s A elaboraÉo e a implementação pelos Eslados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos

de regiões melÍopolilanas ou aglomeraçóes urbanas, em consonância com o previsto no § 1s, dar-se-ão
obrigatoriamente com a participaÉo dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das
prenogativas a cargo dos MunicÍpios previstas por esta Lei.

Art. 18. A elaboraÉo de plano municipal de gestáo integrada de resíduos sólidos, nos termos prêvistos por esta
Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios lerem acesso a recursos da União, ou por ela controlados,
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para
serem beneÍiciados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou Íomento para tal
Íinalidade. (Vigência) ^
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lV - identificaÉo dos resí.i'os sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico nos termosdo art. 20 ou a sistêma de logísticâ reversa na fãrma do art. 33, observad""-á. oi"fàrifr"s desta Lei e de seu
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS:

v - procedimentos opeÍacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de limpeza
urban a e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposiÉo final ambientãlmentê âdequada dos Íejeitos ê observada a
Lei no 11 .445, de 2007;

Vl - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpêza urbana e de manejo de
resíduos sólidos;

. Vll - regras pâra o transporte e ouhas_ etapas do gerenciamenlo de resÍduos sólidos de que lrata o aÍt. 20,observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Si-snama e do SNVS e demais oisposiçoes pertinentes dalegislação federal e estadual;

. Vlll - derinição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionelização, incluídas as etapas doplano de gerenciamento dê resíduos sólidos a que se reÍere o art. 20 a c€rgo do pooer priorico; 
-'

lX - programas e açôes de capacilação técnica voltados para sua implementiação e operacionalização;

- - x - programas e ações de educação ambiental gue promovam a não geraçáo, a redução, a reutilização e areciclagem de resíduos sólidos;

- xl - programas e ações para 
_a 

paÍticipaÉo dos grupos intêressados, em especial das cooperativas ou outras
.' ''nas de associação de catadores de materiaii reutilizávlis e recicláveis tormaaas pãi fã""or" ti"i.r" dê baixa renda,\.,,houver;

-.. . xll - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valoÍização dos resíduossólidos;

xlll - sistema de cálculo dos.custos da presta€o dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo deresíduos sólidos, bêm como a forma de cobrança desse! serviços, oué",,á0" 
" 

iÀi À; riáÉ, o" zooz;

. . xlv - metas de reduÉo, reutilização, coleta seletÍva e reciclagem, entre outras, com vislas a ÍeduziÍ aquantidadede rejeitos encaminhados paÍa disposigão final ambientalmente adequada;

xv - descriÇão das formas e. dos limites da participaÉo do poder público local na coleta seletiva e na logísticareversa, respeilado o dasposto no art. 33' e de outras ações relalivas à resjonsaoliaááà cãróãrtirn"o, pelo ciclo de vidados produtos;

xvl - meios â serem utilizados para o controle ê a.. Íiscalização, no âmbito local, da implementação eoperacionalização dos planos de gerênciamento de resíduos sólidos de qr" irat" o art. áo ããós sistemas de logÍsticareversa previstos no art. 33;

XVll - agôes preventivas e corÍetivas a serem praticadas, incluindo programâ de monitoramento;

xvlll - idenliÍicação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, eÍespectivas medidas saneadoras;

XIX - periodicidade dê sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianualmunicipal.

xlx - periodicidade dê sua revisão, observado o período máximo de 10 (dez) anos. (rncruído pe!ê_teln,:14.O26, de 20201

. , . § íc. o plano municipal de gestão integrâda de resíduos sólidos pode estar inserido no ptano de sâneamentobásico previsto no art. '19 da Lei nt 11.445, d; 2007, respeitaàà o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e
observado o disposto no s 2s, todos deste artigo.

§ 29 Para Municípios com menos de 2o.ooo (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão intêgrada deresíduos sólidos terá conteúdo simpliÍicado, na Íorma do regulaíento.

§ 39 O disposto no § 29 não se aplicâ a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turÍstico;

ll - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental deâmbito rêgional ou nacional;
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§ 59 Na deÍinição de responsabilidades na Íorma do inciso Vlll do caput deste artigo, é vedado atribuir ao serviço
público de limpeza urbana e dê manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos residuos a quê
se refere o ad. 20 em desacordo com a respectiva licênça ambiental ou com normas estabelecidas pelos órgãos do
Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 69 Além do disposto nos incisos I â XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos contemplará açôes especíÍicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administraÉo pública,
com vislas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as Íormas de desperdício e à minimização
da geração de resíduos sólidos.

§ 7s O conteúdo do plano municipal de gestáo integrada de resíduos sólidos sêrá disponibilizado para o Sinir, na
forma do regulamento.

Seção v

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólldos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboraÉo de plano de geÍenciamento de resíduos sólidos

l- os geÍadores de resíduos sólidos previstos nas alínêas "e", 'f, "9" e "k" do inciso I do art. 13;

ll - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volumê,
não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pêlo poder público municipal;

lll - as empresas de construÉo civil, nos termos do rêgulâmento ou de normas estabêlêcidas pelos órgãos jlq
Sisnama;

lV - os íesponsáveis pelos teÍminais e outras instalações referidas na alinea ".i" do inciso I do art. 13 e, nos teÍmos
do rêgulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama ê, se couber, do SNVS, as empresas de
transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo ór9ão competente do Sisnama, do SNVS ou
do Suasa.

Parágrafo único. ObseÍvado o disposto no Capítulo lV deste Título, serão estabelecidas por Íegulamênlo
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 2'1. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o sêguinle conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou alividade;

ll - diagnóstim dos resÍduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caÍacterizaçáo
dos resíduos, incluindo os pâssivos ambientais a eles relâcionados;

lll - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano
municipal de gestão intêgrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de residuos sólidos:

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_a1o2007-20 1 0/201 0/lei/l 1 2305.htm 10/19

03n5t2021 L'12305

lll - cujo terÍitório abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

§ 4s A existência de plano municipal de gestão integrada de resÍduos sólidos não exime o Município ou o Distrito
Federal do licenciamento ambiental de aterÍos sanitários e de outras infraestruluras e instalaçÕes operacionais
integrantes do serviço público dê limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão compêtente do Sisnama.

§ 8s A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para
impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atúidades devidamente licenciados pelos órgãos
compelentes.

§ 99 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorcaadas intermunicipais p"r" 
" 
g""^

dos resÍduos sólidos, assêgurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do
caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gêstão intêgrâda de resíduos sólidos.
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b) deÍinição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob
responsabilidade do gerador;

lv - identiÍcâção das soruções consorciadas ou compartirhadas mm outros geradores;

V - ações preventivas e conetivas a serem execuladas êm situações de gerenciamenlo inconeto ou acidentes;

Vl - mêtâs e Procedimentos relacionados à minimizaçáo da geração de resÍduos sólidos e, observadas as normas
estabelecidas pelos órgãos do sisnama, do sNVs e do suasa, à reutilizãção e reciclagem;

Vll - se muber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na Íorma do art.
31;

vlll - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resÍduos sólidos;

lX - periodicidáde de sua revisão, observado, se coubêL o prazo de vigência da respectiva licênça de operaÉo a
cargo dos órgãos do Sisnama.

. § 19 O plano de gêrenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gêsfão intêgrada
de.resíduos sólidos do rêspectivo Município, sem prejuízo das normas estaúelecidas pelos órgãos do sisnama, do SNVS
e do Suasa.

§ 29 A inexistência do.plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, aimplementaÉo ou a operacionalização do plano de gérenciamento de resíduos sólidos.

§ 3c Serão estabelêcidos êm regulamento:

I -.normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação de
cooperalivas ou de outras formas de associação de catadores dâmateriais reutilizáveis e recicláveis;

ll - critérios e procedimenlos simplificados para apresentaÉo dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos
para microempresâs e empresas de pequêno porte, assim considêradas as definidas nos incisos I e ll do ad. 3q da Lei
colnpleÍnedêL-Eql23, de í4 dê dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resÍduos
perigosos.

{rt.22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e moniloramenlo de todas as etapas do plano degerenciamento de resÍduos sólidos, nelas incluÍdo o controle da diÀposição Íinal ambienlalmente adequada dos'reieitos,
será designado responsável técnico devidamente habilitado.

- Art.23. os responsáveis por plano de gerênciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis aoórgáo municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informaçÕes compleias sobre a
implementação e a operacionalização do plano sob sua rêsponsabilidade.

-. _-§-].q. ,P111 
, .*n"":r9ro. do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabÍveis por parte das€tHndades' será implementiado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anuá1, na Íorma do regulamento.

. § 2e As informações reÍeridas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sini( na forma doregulamento.

. Art.24. o plano de gerenciamênlo de rêsíduos sólidos é parte inlegrante do processo de licenciamênto ambiental
do empreendimento ou atividade pelo óÍ9ão competênte do Sisnama.

§ 19 Nos empreêndimentos e alividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano degerenciamento de residuos sólidos cabe à autoridade municipal competentê.

§ 29 No processo de licenciamenlo ambiental reÍerido no § 1a a cargo de órgão federal ou esladual do sisnama,
será assegurada oitiva do órgão municipal competenle, em especial quantú oispojçao rnal am;iêntalmente adequada
de re.ieilos.

CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E OO PODER PÚBLICO

Seção I

Disposições Gerais
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Art. 25. O podeÍ público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações
voltadas para assegurar â obsêrvância da Políticâ Nacional de Rêsíduos Sólidos e das diretÍizês ê dêmais
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de mânejo de resíduos sólidos e responsável pela
orgenizeÉo e prestação direta ou indireta desses seÍviços, observados o respectivo plano municipal de gestaio integrada
de resÍduos sólidos, a tel!a!.lf!15, de 2007, e as disposiÉes desta Lei e seu regulamento.

Art- 27- As pessoas Íísicas ou jurÍdicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementaÇão e
operâcionalizaÉo integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na Íorma do
aí'24.

§ 1s A contratação de serviços de coleta, aÍmazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação Íinal
de resíduos sólidos, ou de disposição Íinal de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da
responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerênciamento inadequado dos respectivos resÍduos ou
rejeitos.

§ 2s Nos cásos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo
poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no

§ 5s do art. 19.

Art. 28. O gerador dê resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos com a
disponibilizaçáo adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao podêr público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tor..-
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos.

PaÉgtaÍo único. Os responsáveis pelo dano ressarciráo integralmente o poder público pelos gastos decorentês
dâs ações empreendidas na forma do caput.

Sêção ll

Da Responsebilidade Compartilhada

AÍt. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de
forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as
atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

l - compatibilizar interessês entre os agentes econômicos ê sociais e os processos de gêst io êmpresarial e
mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

ll - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outl
câdeias produtivas;

lll - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluiÉo e os danos ambientais;

lV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercâdo, a produção e o consumo de produtos derivados dê materiais
reciclados e recicláveis;

Vl - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência ê sustentabilidade;

Vll - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art.31. Sem prejuízo das obÍigaçõês estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos ê com vistas
a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e
comerciântês têm responsabilidâde que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na ÍabricaÉo e na colocaÉo no mercado de Produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumido( à reutilizaÉo, à reciclagem ou a outÍâ forma de destinaÉo
ambientalmenle adequada;

b) cuja Íabricação e uso gerem a menoÍ quantidade de resíduos sólidos possível;
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ll - divulgação de informaçÕes relativas às formas de evitar, reciclaÍ e eliminar os resíduos sólidos associados a
seus respectavos pmdutos;

. lll - recolhimento dos produtos e dos resíduos remânescentes após o uso, assim como sua subsequente
destinaÉo final ambientalmente adeguada, no caso de produtos objeto de iistema de logística reversa na forma do arl.
33;

lV - compromisso de, quando Íirmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das agões
previstas no plano municipal de gêstão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistêma
de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricâdas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem.

§ íc Cabe âos respectivos responsávêis assegurar que as embalâgêns sejam:

I - restritas em volume e peso às dimensões rêqueridas à proteÉo do conteúdo e à comercialização do produtoi

ll - projetadas de forma a serem reutilizadas de manelra tecnicamente viável e compatível com as exigências
eplicáveis eo produto que contêm;

lll - recicladas, se a reutilização não for possível.

. § 29 O regulamento disporá sobre os casos em guê, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja viável a
aolicaÉo do disposto no caput.

v 
§ 39 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:

I - manufatura embalagens ou Íomece materiais para a fabricação de embalagens;

. ll - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em
gualquer Íase da cadeia de comércio.

. Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistêmas de logÍstica reversa, mediante retomo dos pÍodutos
após o uso pelo consumidor, de Íorma independente do serviço público de limpeza uôana e de manejo dos iesÍduos
sólidos, os Íabricantês, importadores, distíbuidores e comerciantes de: (ECgulamento)

| - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constituâ
resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento dê resíduos peígosos previstas ãm lei ou regulamento, em
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnic€s;

ll - pilhas e balerias;

lll - pneus;

\- lV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas lluorêscentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

Vl - produtos eletroeletrônicos e seus componenles. (Regulamento)

§ 1s Na Íorma do disposto em regulamênto ou em acordos setoriais ê termos de compromisso Íirmados entre o
poder Público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em
embalagens plásticâs, metálicas ou de vidro, ê aos demais produtos e embalagens, conàiderando, prioritariamentê, o
grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. (Bsgulamento)

§2q A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 19 considerará a viabilidade técnica e econômica
de logÍstica reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à laúde pública e ao meio ambienle dos resÍduos
gerados.

§ 3e Sem preiuízo de exigências espêcíficas Íixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acoídos setoriais e termos de mm[romisso Íirmados entre o poder público e o
setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os
incisos ll, lll, VeVl ou dos produtos e êmbalagens a que se referem os incisos I e lV do caput e o s 1s tomar todas as
medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema oà togistica reversa sob seu
encargo, @nsoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I - implantâr procedimentos de clmpra de produtos ou êmbalagens usados;
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ll - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;

lll - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutiliáveis e
recicláveis, nos casos de que trata o § 1s.

§ 49 Os consumidoíes deveÍão efetuaÍ a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos
e das embâlagens a que se referem os incisos I a Vl do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística
rêveÍsa, na formâ do § 1q.

§ 5e Os comerciantes e distribuidores deverão eÍetuar a dêvolução âos fabricantes ou aos imporladores dos
produtos e êmbalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 39 e 49.

AÍt. 34. Os acoÍdos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso lV do caput do art. 31 ê no § 19 do
ârt. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 1s Os acordos sêtoÍiais e termos de compromisso Íirmados em âmbito nacional têm prevalência sobre os
Íirmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os Íirmados em âmbito municipal. {Vide Decreto no
9.177, de 2017)

§ 2s Na aplicaçáo de regras concorrentes consoante o § 19, os acordos Íirmados crm menor abrangência
geográfica podem ampliar, mas nâo abrandar, as medidas de pÍoteção ambiental constantes nos acordos setoriais e
termos de compromisso Íirmados com maior abrangência geográÍicâ. {Vide Decreto no 9.177 , de 2017\

Art.35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal dê gestáo integrada de resíduos
sólidos e nâ aplicaÉo do ârt.33, os consumidores são obígados a:

| - acondicionar adequadamente e de forma diferenciadâ os resíduos sólidos gerados;

ll - disponibilizar adêquadamente os resíduos sólidos reutilizávêis e recicláveis para coleta ou devoluÉo.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que participam
do sistêmâ de coleta seletiva rêferido no câput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da rêsponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços
públicôs de limpeza urbana ê dê manejo de resíduos sólidos, observado, sê houver, o plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos:

| - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de resÍduos sólidos;

ll - eslabelecer sistêma de coleta seletiva;

lll - aíicular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

lV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7s do art. 33,
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes econômicos e
sociais formas de ulilização do composto produzido;
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§ 69 Os fabricantes e os importâdores darão destinaÉo ambientalmenle adequada aos produtos e às
embalagens rêunidos ou devolvidos, sendo o reieito encaminhado para a disposição Íinal ambientalmente adequada, na
forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos.

§ 7o Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou
termo de compromisso Íirmado com o setor empresarial, encanegar-se de atividades de responsabilidade dos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemâs de logíslica reversa dos produtos e embalagens a
que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamentê remuneradas, na forma previamente acordada
entre as partes.

§ 8o Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sislemas de logística Íeversâ mantet--
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal mmpetente e a outras autoridades informações completas sobre a
realização das ações sob sua responsabilidade.
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._ Vl - dar disposiÉo final ambienlalmentê adequada aos resÍduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de
limpezâ urbana e de mane.io de resíduos sólidos.

§ 1s Para o cumprimenlo do disposto nos incisos I a lV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperat ras ou de outras formas
de associaÉo de catadores de mateÍiais reutilizáveis e recicláveis Íormadas por pessoas físicas de baixa renda, bem
como sua contratação.

§ 2c A contratação prevista no § 19 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lêi ne
8.666, de 21 de junho de 1993.

CAPíTULO IV

DOS RESíDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou âtividade que gere ou opere com resíduos
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes ie o responsável comprovar,
no mínimo, caPacidade técnica e econômica, além dê condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento
desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que opêrâm com resÍduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são
obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de ResÍduos perigosos.

§ 19 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão Íederal competente do Sisnama e implantado de
\-,la conjuntâ pelas autoridades Íederais, estaduais e municipais.

§ 29 Para o cadastramenlo, as pessoas juridicas reÍeridas no caput necessitam contar com responsável técnico
pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

§ 3s O cadastro a que se reÍere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Polencialmente Poluidoras ou Utilizadoras dê Recursos Ambientais e do Sistema de lnformaçôes previsto no arl. í2.

. Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de geÍenciamento de resíduos
perigosos e submetê-lo ao ôrgão competênte do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo
estabelecido no art.21 e demais exigências previstâs em regulamenlo ou em normas técnicâs.

§ ís o plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no plano de
gerenciamento dê resíduos a que se refere o art. 20.

§ 2s Cabe às pêssoas jurídicas referidas no art.38:

| - manter registro atualizado e facilmentê âcessível de lodos os procedimenlos relacionados à implementação e à(. acionalizaÉo do plano previsto no caput;

ll - informar anualmentê ao órgão competentê do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quântidade, a naturezâ
e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

lll - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem
como a aperfeiçoar sêu gerenciamento;

lV - inÍormar imediatamênte aos órgáos competentes sobre a oconência de acidentes ou outros sinistros
relacionados aos resíduos perigosos.

§ 39 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para
insPeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalÉação do plano de
gerenciamento de resíduos perigosos.

§ 49 No caso de controle a cargo de órgão íêderâl ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informaçõês sobre o
conteúdo, a implementaçáo e a operacionalizaÉo do plano previsto no caput serão repassadas ao pôder público
municipal, na forma do regulamênto.

Aí.40. No licenciamentô ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos perigosos, o
órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contrataÉo de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio
ambiente ou à saúdê pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos dê contrataçáo Íixados em
regulamento.
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Pârágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento-

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esÍêras govemamentais, o Govemo Fêderal deve estÍuturar e
manter instrumentos e atividadês voltados paIa promover a descontaminaÉo de áreas óíãs.

ParágraÍo único. Se, após descontaminaÉo de sítio ótÍáo rcalizada com recursos do Govemo Federal ou de
oulro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminaÉo, estes ressârcirão integralmente o valor
empregado ao poder pÚblico.

CAPíTULO V

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

An. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,
prioritariamente, às iniciativas de:

I - prevençáo e redução da geraÉo de resíduos sólidos no processo produtivo;

ll - desenvofuimento de pÍodutos com menores impactos à saúdê humana e à qualidade ambiental em seu ciclo de
vida;

lll - implantação de infraestrutura física e aquisigão de equipamentos para cooperativas ou outras formas de
associaçáo de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

lV - desenvolvimento dê proietos de gestão dos resÍduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos do an(1
I do caput do art. 1í, regional;

V - estruturação de sistemas de colêta sêlêliva ê de logísticâ reversa;

Vl - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as árêas óríãs;

Art. 43. No Íomento ou na concessão de incenlivos creditícios dêstinados a atender diretrizes desta Lei, as
instituiçõês oÍiciais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneÍiciários aos créditos do
Sistema Financeiro Nacional para investimenlos produtivos.

Art.44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbilo de suas competências, poderão
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, Íinanceiros ou creditícios, respeitadas as limitaçóes da tgi
Compleloellar_aqlEl, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

| - indúslrias ê entidades dedicadas à reutilizaÉo, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos
território nacional:

ll - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria com
cooperativas ou oulras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e rêcicláveis Íormadas por pessoas
Íísicas de baixa renda;

lll - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela Íelacionadas.

Art.45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da !slno-!l=l!2, de 2005, com o objetivo de viabilizar a
descentralizaçáo e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos
incentivos instituídos pelo Governo Federâ1.

Art.46. O atendimento ao disposto neste Capítulo seÍá efetivado em consonância com a lci§9!ÂplcEcda!-d
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscêl), bem como com as diretrizes e obietivos do respectivo plano plurianual, as
metas e ãs prioridades Íixadas pelas leis de diÍêtrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas
leis orçamentárias anuais.

16/19

Vll - desênvolvimento de pesquisas vottadas para tecnologias limpas aplicáveis aos Íêsíduos sólidos;

Vlll - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental ê empresarial voltados para a melhoria dos processos
produlivos e ao reaproveitamenlo dos resÍduos.

CAPITULO VI

DAS PROIBIÇÓES

AÍt. 47. São proibidas as seguintes formas de destinaÉo ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

| - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
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ll - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

lll - queima a éu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos náo licenciados para essa Íinalidade;

lV - outras Íormas vedadas pelo poder público.

§ 19 Quando decretada em€rgência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser rcalizada,desde que
autorizada e acompanhada pelos órgãos compêtentes do sisnama, do sNVS e, quando coubeç do suasa.

. §2s Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de
mineração' devidamente licenciadas pelo órgão competentê do Sisnama, não são consideradaá corpos hídricos para
eÍeitos do disposto no inclso I do caput.

Art.48. São proibidas, nas áreas de disposição Íinal de resÍduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

| - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

ll - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

lll - criação de animais domésticos;

lV - Íixação dê habitaçõês temporárias ou permanentes;

- V - outÍas atividades vêdadas pelo poder público.

Art. -49. É proibida a importâção de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujas
característicás causem dano ao meio ambiente, à saúde públiia e animal e à sanidadê vegetal, ainda qr" pára
tratamento, reÍorma, reúso, reutilização ou recuperaÇão.

TÍTULO V

DtspostçôES TRANSTTóRtAS E FtNA|S

AÍ. 50. A inexistênciâ do regulamento previsto no § 3s do art. 21 não obsta a atuação, nos têrmos desta Lei, dascooperativas ou outras formas de associaÉo de catadores dê materiais reutilizáveis e recióláveis.

, Art. 51- Sem prejuízo da obigação dê, indepêndentêmente da existência de culpa, reparar os danôs causados, aação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobsêÍvância aos pi""áitàa desta Lei ou de seu
rêgulamento sujeita os infratores às sanções pÍevistas em lei, em especial às Íixadas na tglngl.6og, de 12 de fevereiro
dê J.998, que "dispõe sobre as sanções penâis e administrâtivas dLrivadas oe conouia-s e at -ivioades 

lêsivas ao meioambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 29 do art. 39 desta Lei é considerada obrigâção de
\,*l:l§ lt:r"...: ambientat para êÍeitos do arr. 68 da Lei n" g.õos, de 1998, s", pr"lri=o-d" apticação õe àutrassãnçoês cabiveis nas esferas penal e administrativa.

Art.53. O§ lsdoart.56da Lei no 9.605, dê í2 dê fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguintê redaÉo:

"Art. 56.

@ data de publieaçãô dÉta Eei:

§j!: Nas mesmâs penas incorre quem:

. I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em
desacordo com as normas ambientais ou dê segurança;

ll - manipula, acondiciona, aÍmazena, mleta, transporla, reutiliza, recicla ou
destinação finâl a rêsíduos perigosos de formâ diversa da estabelecida em lei
regulamenlo.

dá
OU

.." (NR)

Art. 54. A disposição Ílnal ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser implantada até 3l de dezembro de
2020, exceto para os Municípios que até essa data tenham elaborado plano intermunicipal de resíduos sólidos ou
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança que garantam

www.plênallo.gov.br/ccivil_03/_êto2007-20 1 Ol 2O1 Ol leill 1 2305.him 17119



| - até 2 de agosto de 2021 , para capitais de Estados e Municípios integrantes de Região Metropolitana (RM) ou

de Regiáo lntegradá de Desenvolvimento (Ride) de capitais; {lncluído pslateln'' 1llJXzli, de 2020\

ll - até 2 de agosto de 2022, pa,i. Municípios com população superior a 100.000 (cem mil) hâbitântês no Censo

2010, bem como pãra MunicÍpios cuja mancha urbana da sede municipal esteja situada a menos dê 20 (vinte)

quilômetros da fronteira com países limítÍofês; (lncluÍdo oela Lêi no 14.026 , de 2020)
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sua sustentabilidade econômico-financeira, nos têrmos do q!L129-dê-telE:-l!il[5, de 5 de ianeiro de 2007, para os

quais ficam deÍinidos os seguintes prazos: (Bcdaçê9-dêdapÉlê-tch:14-020 ' 
de 2o2o\

lll - até 2 de agosto de 2023, para Municípios com populaÉo entre 50.000 (cinquenta mil) e '100.000 (cem mil)

habitantês no Censo 2010; e (lncluído oela Lei n" '14.026 
' de 2020),

lV - até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inÍerior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes no

Censo 2010. (lncluído pela Lei no 14.026, de2020)

§ 1" (VETADO). (lncluído pe!E-!s!-4L1gg24i, de 2o2o)

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 2 de agosto dê 2010; 189qda lndependência e 122e da República

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favettí
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
lzabella Mônica Vieira Teixeira
João Reis Santana Filho
Marcio Foies de Almeida
Alexandre Rocha Santos Padilha

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010

s 20 Nos casos êm que a disposição de rejeitos em aterros sanitários for economicamente inviável, poderão ser
adotadãs outras soluções, observadas normas técnicas e operacionais estabelecidas pelo órgão competente, de

modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientãis. (lncluído

p€lê_tei n:-!4-026, de 2020\

Art. 55. O disposto nos aIt§,!§ e lê entra em vigor 2 (dois) anos ãpÓs a data de publicação desta Lêi.

Art. 56. A logística revêrsâ relativa aos produtos de que tratam os incisos V e Vl do caput do art. 33 será
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. (Regulamento)
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projeto deva ser apreciado e votado pelo Plenário, por se tratar de
instituir plano municipal de saneamento básico, que por cefto, trará
reflexos posiflvos na preservação e conservação do meio ambiente.

U SILVA
Pre

MARIA E NDEZ MARTIN
R tor

MARCOS R ERTO DA SILVA SOARES
Membro

1,



PARECER NO 029/21

PROCESSO: Projeto de leino 09/21

AUTORIA: Poder Executivo

ÁSSUilfO. Dispõe sobre: plano municipal de saneamento.

\- DATA: 08 de julho de 2021.

PARECER: A Comissão, quanto ao aspecto legal, gramatical e
lógico, se posiciona pela legatidade do mesmo, devendo a
propositura ir a Plenário para apreciação e votação do merito.

%.,rA &
OÃO EDUARDO RAMIREZ

I

\

CLÁU MELO SALOMÃO

JOEL

\^\LX^-^

EIDA
M

cÂMARA MUNIcIPAL DE ÁLVAREs MAcHADo
Comissão de Justiça e Redação

184 LEGISI.ATURA

Presidente
lor"r*

Relator



CAMARA MUNICIPAL DE ALVARES TúACHADO
PLENÁRIO VEREADOR SEBASTIÂO ANTÔNIO PEREIRA

Rua Mons€úor Nakamura, 783 Fone"/Fax (18)3273-1331- CEP l9l60-m0 - SP

AUTÓGRAFO N'25/21

Considerando que a Câmara Municipal de Álvares Machado, aprovou na integra,
PROJETO DE LEI No 09/2í. de autoria do Poder Executivo, a iiesa da Câmara
Municipal de Alvares Machado, emite este Autógrafo, nesta data, para todos os
efeitos legais.

DA SILV
Presidente

JOEL DE ALMEIDA MARIA EZ MARTIN
no rio

_- Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra.

PA TINS
i

?
?

nFs tl

$ u

I

'.-til

Mesa da Câmara, em í8 de agosto de 2021.

\r

Diretor
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LEI N..30672021.

Dispõe sobre: /zstitui o Plano Municipal de Saneonetrto Básico de Álvares

Machado, compreendendo os serviços de abastecimento de água ponivel,

esgotamento sanitá'rio, drenagem das óguos phmiais urbanas, gestõo

integrada de resíduos sólidos; e dá ouras providências.

ROGER FERNANIIES GASQI ES, Prefeito do Município de Ávares
Machado, Estado de SÍio Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABE& que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a segu.inte ki:

AÍt. 2" O Plano Mmicipal de Saneamenlo Básico, tem por objetivo promover a universalização

dos serviços públicos de saneaÍnenúo de Álvares Machado, mediante o estabelecimento de metas

e ações programadas que deverão ser execntarlzs no horizonte de 20 (ünte) anos.

AÍ. 30 A Administrâção Mrmicipal, assim como os prestadoÍes dos serviços públicos

compreendidos nessa Lei, deverá obaervar o disposto no Plano Mrmicipal de Saneamento Básico,

notadâmente no que diz respeito ao cumprimento das metas previstas, devendo prestar

informações periódicas sobre a sua operacionalização à Agência Reguladora designada e as

entidades fi scalizadoras.

Art. 4o Compete à Agência Reguladora desicmada pelo Município, junlo aos prestadores

dos serviços de que traa essa Lei, o

descumprimento, exigir e impor as

contÍatuais peÍinentcs.

AÍt. 5o É assegurado aos

quaisquer documentos e

das metas devendo, no caso de seu

vel forma das disposi@ regulamentaÍes e

social e caráter consultivo o acesso a

por órgilos ou entidades de regutação ou de

giados de
i

D|GA NÂo Ás o E À PEDoFTLTÂ" I TELEFONES: 181 ê 19o PtÂt{ÍÕES 24 hoÍ.s ToDOS Os DtA§

{

Art. 1o Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico, contemplando os serviços de

abastecimento de água poÉvel, esgotametrto saniUírio, drenagem das águas pluüais uóanas,

gestão integrada de resíduos solidos, nos terrnos da [,ei Federal n I l.rl45l2007 e suas alterações,

Lei Federal no 12305/2010 e demais legislações pertinentes.
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fiscâlização, bem como a possibilidade de solicitr a elaboração de estudos com o objetivo .de

zubsidiar a tomada de decisões, excluindo-se àqueles documentos considerados sigilosos em razâo

de interesse público rclevante, mediante pÉvia e motiv",la decisllo.

Art. 60 O Plano Mrmicipal de Saneamento Básico de Álvares Machado deveé ser revisado sempre

que for necessário e periodicamente em prazo não superior a l0 (dez) anos.

Art. 70 Constitui o Plano de SaneameÍrto BÍisico do Mrmicípio de Álvares Machado, o documento

inserido no Anexo I desta Lei.

Art. 80 Esta Lsi etrtÍa ern ügor na data de sua em contrário.

Ávares Machado , err24 de

ASQUES

vâ

data

TANIA GARCIA
Oficial

gadas as di

2021.

ROGER

SORAIA DE O

na Secretaria da
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ANO IV EDI N" 467 fci 30 de 202t

LEt N." 3067/2021.

Dispõ€ sobre: lnstitui o Plano Municipal de Saneamento Básico de

Átvares Machado, compreendondo os sêÍviços de abastecimento de

água potável, esgotamento sanitátio, drenagem das águas pluviais

ufuanas, gestão integnda de resíduos sórrdos,' ê dá outras

providências.

Art. 10 Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico, contemdando os serviços de

âbastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem das águas pluüais urbanas,

gestáo int€gradâ dê resíduos sólidos, nos t6Ímos da Lei Federal no 1'l-44512007 e suas

alterações, Lei Federal n" 12305/20í0 e demais legislaçõês pertinentes.

Art. 20 O Plano Municipal de Saneamento Básico, tem por objêüvo promover a universalização

dos serviços públicos de saneamento de Âvares Machado, mêdiante o estabelecimento de

metas e ações programadas que deverão seÍ executadas no horizontê de 20 (ünte) anos.

Aít. 3' A AdministraÉo Municipal, assim como os Prestadores dos serviços públicos

compreendidos nessa Lei, deverá obseÍvar o disPosto no Plano Municipal de Saneamento

Básaco, notadamêntê no que diz resPeito ao cumprimento das metas previstas, devendo

prestar informaçõês periódicas sobre a sua operacionalizaÉo à Agência Reguladora

designada e as entidadês ÍiscalizadoÍas.

Art. 4o Compete à Agência Reguladora designada pelo Município, veriÍicar iunto aos

presladoÍes dos serviços de que tratâ essa Lei, o atendimento das metas estabelecidas,

devendo, no caso dê seu descumprimento, exigir e impor âs sanções câbíveis na Íorma das

disposiçôes regulamentarês e contratuais pertinentês.

Art. 5o É assegurado aos órgãos colegiados dê controle social e caráter consultivo o acesso a

qualsquer documentos e informaçõês produzidos por órgãos ou entidades de rêgulaÉo ou de

ÍiscalizaÉo, bem como a possibilidade de solicitaÍ a elaboraÉo de estudos com o objetivo de

subsidiar a tomada de decisões, excluinde.se àqueles documentos considerados sigilosos em

razão de interesse público relevante, mediante prévia e moüvada decisão.

Diário Oficial Assinado corn Ceíifcedo Pedrio lCPBrasil, em conformidade com a MP n" 2.200-2' de

2001. O Município dç ÁFares Machado garante a autenticidade deste docu$ento' desde que

visualizado: www-alvaresmachado.so. eov.br/diariooEcial

-

ROGER FERNANDES GASQUES, Preíeito do Município de Álvares
Machado, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAz SABER, que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
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Aí. 6'O Plano Municipal de Saneamento Básico de Álvares Machado deveé sêr revisado

sempre que for nêcessário e periodicamênte êm prazo não supeÍior a 10 (dêz) anos.

Art. 7'GonstÍtui o Plano dê Sanêamento Básico do MunicÍpio de Álvares Mechado, o

documento inserido no Anexo I desta Lêi.

Art. 8' Estra Lei ent e em vigor na data de sua publiceÉo, revogadas as disposiçÉês em

con6rio.

Álvares Machado, em 24 de Agosto de 2021.

ROGER FERNANDES GASOUES
Prefeito Municipal

SORAIA OE OLIVEIRA SILVA

DiÍetora Administativa

Registrado e publicado na Secretaria da PM, na data supra.

TANIA NEGRI GARCIA
Oficial de Gabinete

Diário Oficial Assinado com CeÍificado Pedrío ICPBrasil, em conformidade com a MP n" 2.200-2, de
2001. O Mudcipio de Áyarer Mechrdo garante a autetrticidade deste documetrto, desde que

visualizado: www.alvaresmachado.sp.cov.br/diaÍioofi cial

IGP
Biasil

-
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Dispôê sobíê: ln§itui o Plano ilunbiq <te Sanoamerúo 8ás,co de

lúaíês ilsrlhaú, @fiNeendendo os sênaços (b aba§r,cimento de

água Nável, e§golamento sanitátio, üeaagem das águas plwiais

ubanas, ge§ào inlogÍad. de ,BsÍduos sórdos; o dá ottuas

providências.

ROGER FERI{A}IOES GÂSOUES, Prêíoito do Município de Á,vares
Machado, Estado de Sáo Pado, no uso de suas abibuiçõês legais, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal apÍovou e €u sanciom o píomulgo a s6guinte Lei:

An. ,' Fica inslituido o Plano Municipal do Sanêamêoto Básico, coniemdando os serviços de

abêstEcimento de água potávê|, esgotamento sanitário, dronagsm das águas dwiais uÍb€nas,

gestilo integrada de Í€síduos sólldos, nos termos da Lei Federal no 1 I .44512007 e suas

altEraçôes, Lêi Federal no 12305/20'10 e demais lêgblações peÍtinentes.

Art 29 O Plsno MuniÇipal do Saneâmsnto Básico, tem po. obiêtivo pÍomover a universalizaÉo

dos sôrviiG púUicos d6 sânôam6Íúo de ANa.gs Machâdo, mediarte o esiabelecimento ds

melas e açóes programadas que deverão 9ôr êxêcutadas no horizonte de 20 (ünte) ano8.

&t 3o A Âdminislração Municipal, assim como os prêsladoí€§ do§ seÍviços públicos

compÍEsndidos nessâ Lêi, dêveÉ obssÍvar o disposto no Plano Munidpal dê Saneamonto

Básico, notadamsnts no que diz respeito ao cumpdmento das m6tias proústas, dsvendo

pÍestar infoímaçõês poriílcas sobÍe a sua opsracbnalizaÉo à Agência R€guladoÍa

designada e as entidad€s fiscalizadoras.

An 40 Compers à Agêrx$ Roguládora d€6(rnada p.lo Munlcítib, wÍifica. junto ao§

plsstador€§ do§ sôrviço6 de qu€ trata 9§§a Loi, o at€ndimgÍto da8 mêtaa 6tabd€cidas,

doveíúo, Ílo câso d€ sôu desqrmprimenio, 6xiglr ê impoÍ 6 sançôê§ câbívoia m ÍoÍma das

dispGits€§ Íêgulamonl,aÍes e cont'âtuais pêrtinentes.

Art 5' Ê assegurado aos órgàos col€giados de contíole social e caÉteÍ @nsullivo o a@sso a

quaisquer documentos s iníoímaçôes prcduzilos por óÍgâos oU Eíltidades de regulaçáo ou de

fscalizâção. bsm coÍno a possibilidadô ds solicitar a olaboÍâçào do Àstudo§ com o objelivo de

subsidiar a üomada de dêci8õês, 6xcluindo-9e àqueles documentos considerados §(rilosos 9m

raáo de interesse ÉHico relevante, mediãnte právia e motivada decisáo.

Dário O§ciat Ássinado com C.Íüfc.do P.dÉo lCPBr.dl, cm co orúilade com a MP tr'2.20G2, de
20ot. O Município & ÁhrÍat M.ú.do grr&t a.üt€oticidadc dêsL docl@nio, desdc qu.

üsuali?ádo: llrySlyalEs[asbedg.aaarLblilirEi!9]Ecia!

CP
lrasil

-

I ANo rv I EInCÁo trr 467 I §.úd.-Írlr..3o dê 
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LEI N.C WNMI.
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ANO IV N-' 1ó7 2021

Art. 6" o Phno Municipâl de Sanêâmento Básico de ÁtvaÍ6 MactEdo dêveá sôr rêvisâdo

sernpre que Íor nocss§áÍio 6 poriodicamontB 6m prazo nâo supsrio. a í 0 (dez) ano§.

Aí. f Coníitui o Plano de Saneamênlo Básico do Município de ÁI,/ares Machado. o

documento inserido no Anexo I desta Lei.

Art. 8o Esb Lei ent'ê sm vilroÍ na data de sua publbaçáo, Evogadas as disposiçô€s €m

conHrio.

Álva.es Machado. em 24 de Agosto d€ 202'1.

SORAIÂ DE OLIVEIRÁ SILVA

Dirôtoía Adminisbativa

Rêgistrado e publicado na SecÍetaria da PM, na data sup.a.

TANIA NEGRI GARCIA
Oícial d9 Gabinetê

Dirírio Oficial Àsinado com CGÍtific.do P.drio ICPBrrrü em confoÍmidrdê cor! â MP n' 2.20{}.2, de
2ool. O Müicípio dc Áh.Í.. Mrchrdo gúlot a autcDticidsdc deste docuedo, d.sdc qlrc

ü$urizado: gaa!!3lyelSlgssbs(b44orlbÍ4lllElagEqb!

CP
lrasil

-
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ROGER FERNANDES GASOUES
PÍ€feito Municipal


